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RELACIONAMENTOS 
ABUSIVOS
Acirramento político e di culdades 
econômicas contribuem para a divisão da 
sociedade e ampliam a intolerância.
POLARIZAÇÃO
PÁGINA 4
Falta de jurisprudência gera divergências 
sobre a legalidade do processo 
de impedimento de Dilma Rousseff.
IMPEACHMENT
PÁGINA 5
Entrevistada aborda o papel da 
economia na crise política do país e como 
especulações afetam o mercado.
ECONOMIA
PÁGINA 7
Uma análise psicológica 
da violência doméstica
PÁGINAS 8 E 9
A turma que inicia o Zero em 2016 já começa o ano com grandes desa-
fi os e importantes inovações. A pro-
posta é fazer um jornal analítico, com 
matérias aprofundadas e detalhado 
trabalho de apuração. Exploramos  as 
novas mídias, expandindo o alcance 
do jornal e compartilhando com vocês 
fotos, vídeos e entrevistas que comple-
mentam nossas reportagens. 
Na primeira reunião de pauta per-
cebemos a necessidade de expli- car e 
analisar a crise política no nosso país. 
Por isso, a edição contém um especial 
de quatro páginas que buscam analisar 
os efeitos da atual polarização.
Esse esforço de reportagem não im-
pediu nossos repórteres de investigar 
outros temas. O Brasil segue enfren-
tando a violência doméstica, principal-
mente contra a mulher. Nesta edição, o 
Zero buscou entender o que passa pela 
cabeça do agressor e o que impede que 
a vítima o denuncie.
Ao entrevistar duas jornalistas pa-
lestinas, mostramos histórias de mu-
lheres que enfrentam batalhas diárias 
na profi ssão, cobrindo zonas de guerra 
onde a liberdade de imprensa é limi-
tada. 
Em Florianópolis, monitoramos um 
dos grandes problemas da ilha: a bal-
neabilidade. A equipe do Zero desceu o 
Rio Ratones acompanhada de um pes-
cador da região para explorar a origem 
dessa situação. 
E neste ano de Olimpíadas, a equipe 
do Zero conta, em primeira mão, quais 
seleções vêm treinar em Florianópolis 
e qual delas usará o Centro de Treina-
mento da UFSC.
Na universidade, a cada ano cresce 
o número de alunos que precisam de 
auxílios permanência. Nossos repórte-
res conversaram com estudantes que 
se benefi ciam desse serviço.
Em uma reportagem fotográfi ca, o 
Zero destaca a ocupação dos espaços 
públicos de Florianópolis, levando cul-
tura para as ruas.
Boa leitura!
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Há quem diga que escrever é arte. Outros dizem que é 
puro treino, fruto de uma dedicação de horas em frente a 
uma tela ou a um papel enquanto do lado de fora da janela 
os carros buzinam, as pessoas gritam e algum vizinho co-
loca uma música – geralmente desagradável – no volume 
máximo. Não importa. No fi m das contas, o que se quer 
mesmo é atingir o leitor: em cheio, no peito. Leitura fatal 
e irremediável.
A literatura é dessas amantes quietas que vêm cheias de 
dengo. Algumas vezes, anuncia no título sua força e inten-
ção. Outras, vem tímida sem mostrar muito propósito de 
ser, mas aí o mocinho não termina com a mocinha no fi nal 
da história e então você é pego tão de surpresa que se apai-
xona pelo inusitado. E, como todo apaixonado que se preze, 
sai por aí falando do seu amor até cansar o ouvido alheio.
Durante a história, o maior desejo é que percamos a no-
ção do tempo, de quem somos e dos planos que tínhamos 
para o futuro. Queremos nos perder e nos reencontrar no 
fi m de cada conto, de cada narrativa diante dos nossos 
olhos inquietos. Queremos acumular paixões literárias. Por 
personagens, estilos narrativos, lugares, autores, histórias. 
Ah, as histórias...
O que todos nós queremos é sempre o mesmo: uma pai-
xão arrebatadora, pra nos fazer sonhar dia após dia com 
aquele enredo maravilhoso, singular e “como se encaixa 
com a minha vida. Parece que eu estava ali, que eu vivi aqui-
lo”.
Ainda que o jornalismo não pareça ter a mesma vitrine 
desses amores perfumados e bem vestidos, é feito do mes-
mo material: linhas e espaços. E se a base é a mesma, e se no 
fi m tudo que é feito é contar uma aventura, um momento 
da vida, que essa história carregue os olhos e os pensamen-
tos para o além página. Que seja sempre permitir conhecer 
o Zé das Frutas que, através do seu olhar, amplia sua vizi-
nhança para todos aqueles que se aventurarem por aquelas 
linhas.
Para ter o peito atacado por essa locomotiva, advirto-
lhes, é preciso certo preparo: um local silencioso, uma pol-
trona confortável, um corpo desperto e uma xícara da sua 
bebida favorita. Mas, não há problema algum se o seu local 
for uma estação de metrô lotada, em um banco de pernas 
bambas, no fi m de um dia exaustivo de trabalho e no calor 
insano da cidade grande. Quando for pra ser amor, ainda 
que literário, será. E você não poderá resistir. Entregue-se 
e aproveite. Que seja infi nito enquanto durem as linhas.
Amor nas entrelinhas MARINA OLIVEIRA
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FECHAMENTO
13 de abril
Termina no dia 26 de abril o prazo de inscrições para a Moradia Estudantil da Uni-versidade Federal de San-ta Catarina (UFSC). Foram 
abertas nove vagas para o primeiro 
semestre de 2016: cinco para homens e 
quatro para mulheres, sendo que duas 
são para deficientes.
As vagas são destinadas aos alu-
nos regularmente matriculados em 
um curso de graduação presencial no 
campus de Florianópolis. Para receber 
o benefício, os estudantes devem ser 
provenientes de outras cidades, ter o 
cadastro socioeconômico aprovado e 
comprovar renda familiar bruta men-
sal de até 1,5 salário mínimo por pes-
soa.
A inscrição deve ser feita até 26 
de abril pelo site: www.prae.ufsc.br/
cadastro-online. Os alunos que não 
conseguirem efetivar a inscrição pela 
internet, por não cursarem a carga 
horária mínima do curso, devem pre-
encher o “Formulário de Inscrição na 
Moradia Estudantil”, entregar uma 
cópia do atestado de matrícula e uma 
declaração da Coordenação de Curso, 
justificando a situação, na recepção do 
Serviço de Atenção Socioassistencial 
da Cordenadoria de Assitência Estu-
dantil (CoAE/PRAE), localizada no piso 
térreo da Biblioteca Universitária. O 
formulário está disponível na página 
da Pró-Reitoria de Assuntos Estudan-
tis (PRAE).
A Moradia Estudantil da Universi-
dade Federal de Santa Catarina dispo-
nibiliza 167 vagas para alunos da gra-
duação presencial. Existem vagas para 
intercambistas, que são encaminhadas 
pela Secretaria de Relações Interna-
cionais (Sinter). São 12 vagas dispo-
níveis para alunos do Mercosul e seis 
para africanos em cursos de verão, 
que acontecem nos meses de janeiro e 
fevereiro. Um controle de vagas é rea-
lizado quinzenalmente na tentativa de 
otimizar a ocupação dos espaços.
A grande demanda em relação à ca-
pacidade da Moradia Estudantil e de 
outros programas de assistência ofe-
recidos pela Universidade é um pro-
blema. No segundo semestre de 2015, 
por exemplo, 62 alunos se inscreveram 
para vagas na Moradia Estudantil, mas 
apenas 18 foram contemplados, se-
gundo o relatório anual da PRAE.
De acordo com dados publicados 
no site da Universidade, cerca de 30 
mil estudantes estão matriculados nos 
cursos de graduação e para aqueles 
que comprovem baixa renda, são ofe-
recidos os auxílios: Bolsa Estudantil, 
Auxílio Moradia e Isenção no Restau-
rante Universitário (RU). 
Neste primeiro semestre de 2016, 
a UFSC ofereceu 1.025 Auxílios Mo-
radia no valor de R$250; 2.050 Bolsas 
Estudantis, no valor de R$ 550; e nove 
vagas na Moradia Estudantil; além da 
isenção no Restaurante Universitário 
(RU). No segundo semestre de 2015, a 
PRAE, disponibilizou 2.577 isenções no 
restaurante. Apenas o Campus de Flo-
rianópolis possui Moradia Estudantil. 
Nos Campi de Araranguá, Curitibanos 
e Joinville são oferecidos apenas o Au-
xílio Moradia e a Bolsa Estudantil. 
Programa de assistência precário
Bianca Morais, natural de Frederi-
co Westphalen, no Rio Grande do Sul, 
chegou a Florianópolis em 2014 e pas-
sou um semestre na fila de espera da 
Moradia Estudantil. Na época, foi be-
neficiada com o Auxílio Moradia, rece-
bendo R$200 por mês. “Eu tinha que 
arrumar trabalho à noite para comprar 
comida, material e pagar o valor que 
faltava do aluguel”. Ela foi selecionada 
para uma vaga na Moradia apenas na 
quinta chamada do processo seletivo. 
“Eu já tinha perdido as esperanças de 
conseguir, mas um amigo estava aten-
to, viu meu nome na lista e me avisou.” 
A aluna diz que o Programa de Políti-
cas Públicas da Universidade é precá-
rio. “Mesmo recebendo outros bene-
fícios, nunca sobra dinheiro. O custo 
de vida em Florianópolis é alto, não dá 
pra comprar livros nem nada.”
Meus melhores anos
Ana Carvalho é de São Luiz, no Ma-
ranhão. Estuda Serviço Social e está na 
UFSC desde 2010. Logo que chegou a 
Florianópolis procurou saber das po-
líticas que a Universidade dispunha 
para ajudá-la a se manter na cidade. 
Por cerca de oito meses foi beneficia-
da com o Auxílio Moradia e depois foi 
chamada para uma vaga na Moradia 
Estudantil. “No início, confesso que 
não queria, por existir aquele estere-
ótipo de que moradias não são lugares 
legais de se morar. Só que depois que 
eu vim, foi bom, porque desmistificou 
essa imagem. Aqui foram os meus me-
lhores anos e conheci pessoas legais.”
PERMANÊNCIA
Nove vagas foram abertas para o primeiro semestre de 2016 e inscrições são realizadas pela internet
Pedidos para moradia estudantil 
podem ser feitos até final de abril
Luciane Toledo
santiagodemelo.luciane@gmail.com
Nahomie Laurore 
nahomielaurore@gmail.com
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No segundo semestre de 2015, 62 alunos solicitaram vaga na moradia estudantil, mas apenas 18 conseguiram ter acesso ao benefício disponibilizado pela  UFSC 
Nahomie Laurore/Zero
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Gabriel Daros
gdarosl@gmail.com
João Marcos Halliday 
joaohalliday@gmail.com
Polarização enfraquece democracia
Professores da UFSC opinam sobre como a divisão ideológica empobrece o debate político no Brasil
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Em Brasília, tapumes foram erguidos para separar manifestantes pró e contra o impeachment
“Grande parte das reações 
passionais que temos 
assistido ou ocorrem nas 
comunicações mediadas 
ou são derivadas delas”
O Brasil iniciou o ano contur-bado por investigações a re-presentantes políticos e ma-nifestações que defendem pautas antagônicas dentro e 
fora das redes sociais. Discussões ocorrem 
o tempo todo, com argumentos fortes de 
ambas as partes. Com tantos elementos em 
jogo, vem a pergunta mais difícil de se res-
ponder: como o país chegou  nesse caos?
O momento atual da democracia e suas 
manifestações são únicas na história do 
país, e portanto, difíceis de serem compa-
radas com casos anteriores, como o Gol-
pe Militar de 1964. Diferenças apontadas 
pelo professor de Sociologia da UFSC Jac-
ques Mick, são uma população mais instru-
ída, um Brasil metropolitano e a participa-
ção de 140 milhões de pessoas nas eleições. 
“Embora o descontentamento com o go-
verno Dilma seja absolutamente majoritá-
rio, só estão polarizados, num polo à favor 
da Dilma e num polo ‘anticomunista’, grupos 
muito pequenos. A maior parte da socie-
dade se localiza no meio. São sujeitos des-
contentes que, neste momento, por razões 
e motivos táticos, acham que é melhor se 
aliar a um ou a outro grupo”, comenta Mick.
A intolerância ao discurso oposto é  mais 
um ponto marcante da conjuntura atual. Em 
conversas pessoais é possível interpretar o 
outro no seu contexto e avançar na direção 
de um consenso. O mesmo não ocorre nos 
veículos de co-
municação e nas 
redes sociais. “E 
grande parte das 
reações passionais 
que temos assis-
tido ou ocorrem 
nas comunica-
ções mediadas ou 
derivam delas.”
Mick aponta ain-
da que o desconforto gerado por estas men-
sagens pode impactar no campo real de modo 
violento. E que parte da responsabilidade 
destes eventos é dos veículos noticiosos que 
fazem a circulação de informações no país. 
“Uma postagem radical na internet produz, 
de tal modo, um desconforto na vida real dos 
que a recebem que leva a alguns desses, não a 
uma nova conversa, mas a uma reação hostil.”
As possibilidades de desfecho da situação 
atual são incertas, porém, alguns cenários são 
projetáveis. O sociólogo e professor de Direi-
to Penal da UFSC, Sandro Sell, acredita que 
o julgamento do impeachment pelo Supremo 
Tribunal Federal diminuirá a agitação públi-
ca, pois ambos os lados confiam nas decisões 
da instituição. O professor afirma ainda que 
há a possível cassação da chapa Dilma/Temer 
como um todo. Neste caso, o presidente da Câ-
mara dos Deputados, Eduardo Cunha, teria a 
obrigação de marcar novas eleições – que po-
deriam ocorrer de maneira direta ou indireta.
Mick, por sua vez, reitera que impeachment 
não equivale a um golpe quando há razões 
substanciais para o impedimento de um go-
verno e quando tal decisão seja aceita pela 
maioria do congresso. Porém, “se não hou-
ver razão substantiva e for aprovado, vira um 
problema para a democracia”. Também apon-
ta que o processo não resolverá a situação 
econômica do país 
devido ao desa-
fio de aplicar uma 
agenda de medidas 
contra a crise fi-
nanceira do gover-
no, que prevê des-
de cortes até, em 
última instância, o 
congelamento do 
salário mínimo. 
O professor  afirma  que a crise não irá se 
resolver sem novas eleições que legitimem 
uma nova liderança e que consigam escapar 
da polarização PT-PSDB, já enfraquecida pelo 
histórico de corrupção. “A grande questão 
é: qual liderança escapa dessa polarização?”
Gestão fragilizada
Para entender os conflitos atuais, é ne-
cessário observar as dinâmicas em movi-
mento no Brasil. No campo político, houve 
a ruptura da coligação PT-PMDB, juntos 
no governo desde 2003. Como principal 
consequência, surgiu uma dificuldade de 
aprovação nas medidas de ajuste econô-
mico que aumentariam o investimento no 
país, pois a base aliada atual não oferece 
quórum para aprovar novos projetos. Tal 
dinâmica impactou numa gestão financei-
ra já fragilizada por déficit em suas con-
tas, dificuldade no pagamento da dívida 
externa, menor investimento do exterior 
pela retração econômica mundial e o cus-
to de manutenção dos programas sociais.
O professor de Economia da UFSC Nil-
do Domingos Ouriques aponta que tal 
momento era previsto porque o modelo 
econômico apoiava-se em medidas pre-
judiciais à economia brasileira, conse-
quência mais evidente a partir de 2009. 
“O Plano Real tinha três pilares: o su-
perendividamento do Estado brasileiro, 
a superexploração da força de trabalho e 
uma economia exportadora. O que acon-
teceu agora? O grau de endividamento do 
Estado é gigantesco. Começou com R$ 64 
bi com o [Fernando Henrique] Cardoso que 
deixou em R$ 700 bi, com o Lula ficou em 
R$ 1,5 trilhão, e a Dilma colocou em R$ 4 
trilhões. Temos que fazer o ajuste fiscal 
para pagar a dívida. Só que a dívida, cada 
vez que paga, cresce mais, porque é juros, 
amortizações e custos de renegociação.”
Nildo explica que as semelhanças entre 
as propostas governamentais nas eleições 
de 2014 eram as mesmas em ambos os par-
tidos, que já compartilhavam o mesmo pla-
no econômico. ”O Aécio defendia o 13° salá-
rio para o programa Bolsa Família e a Dilma 
dizia que a inflação é o principal inimigo do 
homem.” Tal nebulosidade reflete na dife-
rença de votos do segundo turno, com ape-
nas 4,3% de votos a mais para a candidata 
petista. “Só que a bonança de 2003 a 2009 
acabou. E teve que vir a hora do ajuste.”
Além do ajuste fiscal, que gerou 
descontentamento imediato na clas-
se média, a situação se agravou com 
as denúncias de corrupção envolven-
do a Petrobras na Operação Lava-Jato.
O processo de impeachment, em tramitação em Bra-sília, está causando di-vergências entre juristas. O impedimento é consi-
derado ultima ratio, ou seja, medida 
extrema contra um representante do 
Poder Executivo democraticamen-
te eleito.  Para que ele seja afastado 
do cargo, tem que fi car provado cri-
me comum ou de responsabilidade 
fi scal, conforme a Lei 1079/1950. No 
caso do processo em curso, que pre-
vê o impedimento de Dilma Rousse , 
não existe consenso entre os juristas.
No parecer do relator do impeache-
ment Jovair Arantes (PTB-GO), o de-
putado declara que a maioria da dou-
trina com a qual se alinha, considera 
que os crimes de responsabilidade são 
infrações de natureza político-admi-
nistrativa. Esse termo se refere tanto 
à natureza da sua sanção (a parte po-
lítica consistente na perda do man-
dato presidencial e a parte adminis-
trativa relacionada com a inabilitação 
para o exercício de qualquer função 
pública), quanto à tipifi cação aberta 
(parte administrativa, caracterizada 
pela maior imprecisão e pluralidade 
de signifi cados). O objetivo é permi-
tir maior discrição aos parlamenta-
res no momento da tipifi cação das 
condutas do Presidente da República. 
Segundo o professor adjunto de 
Processo Penal do curso de Direito 
da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC), 
Alexandre Morais da 
Rosa, no caso de Dilma, 
a fundamentação jurí-
dica se dá 
pela rejeição do acórdão pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU), das contas 
da presidente. Esse acórdão signifi ca 
uma alteração. Até o dia 5 de abril, o 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) en-
tendia que as medidas fi scais que a 
presidente tomava eram legais e de-
pois viraram ilegais, sem dar espaço 
de tempo para que ela pudesse se ade-
quar. “Algo que era correto anterior-
mente hoje é tido como ilegal. Não é 
um julgamento moral, nem de oportu-
nidade, é jurídico. Não há fundamento 
jurídico legal. O que aconteceu foi um 
transpassamento dos limites jurídicos 
trazendo para o contexto atual uma 
deliberação que é pela continuidade 
ou não do governo Dilma. Isso não é 
um julgamento jurídico, é um julga-
mento das urnas”, declara Morais.
O pedido que gerou o processo na 
Câmara dos Deputados, feito pelos ad-
vogados Hélio Pereira 
Bicudo, Miguel Reale 
Júnior e Janaína Con-
ceição Paschoal, in-
terpreta as “pedaladas 
fi scais” como crime 
de responsabilidade. 
Já o pedido feito 
pela Organização dos 
Advogados Brasilei-
ros (OAB), no dia 28 de 
março, incluía as renúncias fi scais em 
favor da Federação Internacional de 
Futebol (Fifa) que foram feitas em con-
trariedade à Lei de Responsabilidade 
Fiscal e a intenção de benefi ciar um 
aliado político atribuindo-lhe as prer-
rogativas de ministro. Porém, tanto a 
Lei Geral da Copa quanto a Lei de Di-
retrizes Orçamentárias foram chance-
ladas por Lei.
Posteriormente, o TCU rejeitou as 
contas, o que não foi apreciado pelo 
Legislativo e não confi gura necessa-
riamente crime de responsabilida-
de. Outra questão é que a Dilma não 
pode responder por mandato vencido: 
crimes de responsabilidade no man-
dato responde-se durante sua vigên-
cia. Por fi m, a indicação de aliados 
políticos a ministérios 
pode ser questiona-
da politicamente, mas 
não confi gura crime. 
Essas denúncias não 
foram acatadas por 
não se sustentarem.
 As “pedaladas fi s-
cais”, acusação do pro-
cesso que corre atual-
mente,  são manobras 
do Tesouro Nacional que  atrasam 
de forma proposital o repasse de di-
nheiro para bancos com objetivo de 
cobrir  benefícios sociais e previden-
ciários como o Bolsa Família, abonos 
salariais e o seguro-desemprego. O 
Congresso Nacional aprovou as con-
tas da União, nos exercícios referen-
tes a 2014 e 2015, mesmo com défi cit, 
pedaladas e despesas adicionais. A 
prática é comum entre outros gover-
nantes, inclusive em outros países. 
 O procurador Geral do Estado 
de Santa Catarina, João dos Pas-
sos, explica que a abertura semânti-
ca do Direito, da Constituição, pos-
sibilita diversas interpretações. Por 
isso, para alguns juristas, a mano-
bra pode ser considerada crime, en-
quanto para outros, não. “Não existe 
jurisprudência no Brasil que defi na 
se pedaladas fi scais são ou não cri-
me”, menciona. Por isso a discus-
são sobre a legalidade do processo. 
Em contraponto à OAB, que diz fun-
damentar seu posicionamento com 
base  em uma análise dos fatos e das 
leis por decisão técnico-jurídica, a 
Associação Juízes pela Democracia 
não considera “pedaladas fi scais” um 
crime de responsabilidade. O presi-
dente da Associação, André Augusto 
Bezerra,  declarou que o processo foi 
feito sob desvio de fi nalidade e não 
como um instrumento que visa pre-
servar a moralidade e a legalidade 
da administração política. “Mesmo 
medidas políticas, em um Estado de 
Direito, requerem respeito ao orde-
namento jurídico em vigor”, alega.
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Legalidade do 
impeachment é 
questionável 
Falta de jurisprudência causa dissenso sobre
a sustentação das acusações enfrentadas
pela presidente Dilma Rouseff
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“Algo que 
era correto 
anteriormente 
hoje é tido 
como ilegal” 
Malena Wilbert
malenawilbert@gmail.com
Willian Rotta
rottawillian@gmail.com
Comissão Especial do Impeachment aprova processo de afastamento de Dilma
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Crônicas de uma crise anunciada
•   Operação Lava-Jato é deflagrada pela Polí-
cia Federal com a prisão do doleiro Carlos 
Habib Chater.
•   Doleiro Alberto Youssef faz delação 
premiada, peça chave dos desdobramentos 
da operação. Ex-diretor da Petrobras Paulo 
Roberto da Costa é preso.
MARÇO 2014
•   Presidente Dilma Rousseff inicia 
segundo mandato após eleições 
mais acirradas da história do Brasil.
•   Nestor Cerveró, diretor da área 
Internacional da Petrobras, é preso.
JANEIRO  2015
•    João Vaccari Neto, tesoureiro do PT, é preso.
•    Tribunal de Contas da União (TCU) finaliza 
investigações sobre pedaladas fiscais de 2013 e 
2014. Oposição organiza mobilização pelo impe-
achment devido às pedaladas e ao possível crime 
de responsabilidade cometido pela presidente.
ABRIL 2015
•    Presidentes das construtoras Andrade 
Gutierrez,  Otávio Azevedo, e Odebrecht, 
Marcelo Odebrecht são presos preven-
tivamente. Outras oito pessoas, entre 
executivos da Odebrecht e funcionários da 
Petrobras, são condenados.
JUNHO 2015
•    Jorge Zelada, diretor internacional da 
Petrobras, sucessor de Cerveró, é preso.
•    Representantes do Poder Executivo  com 
foro privilegiado são investigados.
•    O presidente da Câmara dos Deputados, 
Eduardo Cunha (PMDB), rompe com o 
governo.
JULHO  2015
•    José Dirceu, ministro da Casa Civil 
durante primeiro mandato de Lula, é preso 
preventivamente.
AGOSTO 2015
•    Eduardo Cunha recebe 
da oposição o pedido de 
impeachment da presidente.
•    Senador Delcídio do Amaral é preso 
por armar a fuga de Cerveró para evitar 
delação do mesmo. O parlamentar 
participou da delação premiada.
SETEMBRO 2015
•    Eduardo Cunha torna-se réu da Lava-Jato no Supremo Tri-
bunal Federal (STF). Os ministros Celso Pansera e Henrique 
Eduardo Alves e o senador Renan Calheiros, todos do PMDB, 
são investigados.
DEZEMBRO 2015 NOVEMBRO 2015
•    Eduardo Cunha autoriza abertura do processo de impe-
achment formulado pelos  juristas Hélio Bicudo (um dos 
fundadores do PT) e Miguel Reale Júnior.
•     Governo Federal quita dívidas das pedaladas fiscais que 
serviram de base argumentativa para o processo de impea-
chment.
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•    23ª fase da Operação Lava-Jato: são apreendidos em 
um imóvel de Benedicto Barbosa Junior, presidente da 
Odebrecht Infraestrutura, uma série de documentos e pla-
nilhas que revelam repasse de pagamentos da Odebrecht 
para mais de 200 políticos brasileiros.
•   O Juíz Federal Sérgio Moro autoriza condução coercitiva de Lula. 
A 24ª fase da Lava Jato foi deflagrada com base em investigações so-
bre a compra e reforma de um sítio em Atibaia (SP) frequentado por 
Lula e a relação dele com um tríplex no Guarujá reformado pela OAS.
•    16/03/2016: Moro libera escutas de ligações grampeadas de 
Lula. 
•    17/03/2016: Câmara dos Deputados elege 65 integrantes para 
analisar o pedido de impeachment da presidente Dilma Rousseff. Os 
partidos PT e PMDB possuem maior representatividade na comissão, 
cada partido com oito políticos.
•    28/03/2016: O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, envia 
manifesto favorável à nomeação de Lula para o cargo de ministro de Esta-
do Chefe da Casa Civil. No documento enviado ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), Janot recomenda que as investigações criminais e possíveis 
processos penais contra o ex-presidente sejam mantidos no primeiro grau 
de jurisdição, ou seja, que Lula não tenha foro privilegiado. Apesar dis-
so, o procurador afirmou que Lula poderia assumir o cargo de ministro.
•    Lista dos 200 da Odebrecht, que estava sob sigilo determinado por 
Moro, é encaminhada para o STF. A lista contém  nomes como dos 
senadores Aécio Neves (PSDB-MG), José Serra (PSDB-SP), Renan 
Calheiros (PMDB-AL) e Lindbergh Farias (PT-RJ).  O presidente da 
Câmara, Eduardo Cunha, também aparece nas planilhas, bem como 
José Sarney, do PMDB. No documento, são mencionados ex-de-
putados, ex-prefeitos, nove governadores e 48 prefeitos. Raimundo 
Colombo e outros políticos catarinenses também são citados.
•   29/03/2016: Em menos de 
quatro minutos de reunião, o 
PMDB, partido com mais repre-
sentantes no Congresso Nacio-
nal, oficializa a retirada de seu 
apoio ao Governo Federal. Seis 
ministros do PMDB e os filiados 
que ocupam outros postos no 
Executivo Federal entregaram 
seus cargos. O vice-presidente 
do PMDB, senador Romero Jucá 
(PMDB-RR) declarou: “A partir 
de hoje, nessa reunião histórica 
para o PMDB, o partido se retira 
da base do governo da presidente 
Dilma Rousseff e ninguém no 
país está autorizado a exercer 
qualquer cargo federal em nome 
do PMDB”.
•   30/03/2016: Eduardo Cunha aprova, na 
Mesa Diretora, um projeto de resolução que 
altera a composição das comissões, inclusive 
a de Conselho de Ética que julga seu afasta-
mento do cargo e a Comissão do Impeach-
ment tirando do conselho três deputados que 
votariam a favor de sua cassação. O Plenário 
precisa aprovar a alteração.
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•     05/04/2016: Ministro do STF Marco 
Aurélio Mello determina que a Câmara dos 
Deputados aceite pedido de impeachment do 
vice-presidente Michel Temer e instaure uma 
comissão especial para dar parecer sobre a 
acusação.
FEVEREIRO 2016 MARÇO 2016
•     11/04/2016: parecer favorável à abertu-
ra do processo de afastamento da presidente 
Dilma Rousseff é aprovado por 38 votos a 27 
na Comissão Especial do Impeachment. A 
próxima votação será realizada no Plenário da 
Câmara. Caso seja aprovado, o parecer segue 
para o Senado.
ABRIL  2016
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Gisele Flôres
giselefloressilva@gmail.com
Lívia Rezende 
livia.lr8@gmail.com
Desde o início da Lava-Jato até o processo do impeachment, reviravoltas marcaram política nacional
•    Na 24ª fase da Operação Lava Jato,  a 
PF investiga se foram efetuados lavagem 
de dinheiro e pagamentos indevidos ao 
ex-presidente Lula através de reformas 
em imóveis, aquisição de mobiliário, 
doações e palestras.
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Há quem diga que a crise polí-
tica é consequência do cenário 
econômico no Brasil dos últimos 
anos. Para entender o papel da 
economia na crise e como ela é 
afetada pelas especulações so-
bre o que está acontecendo no 
Planalto Central, o Zero con-
versou  com a professora Pa-
trícia Fonseca Ferreira Arienti, 
especialista em desenvolvimen-
to econômico e professora no 
Departamento de Economia 
e Relações Internacionais da 
Univesidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC).
ZERO: O que levou ao país à 
crise econômica?
Patrícia Arienti: A resposta 
não é simples. O governo está 
com défi cit em suas contas, o 
superávit primário não tem 
sido obtido, o ajuste fi scal não 
foi feito dentro do que se es-
perava, e as agências de risco 
rebaixaram o grau de inves-
timento no país, o que leva o 
crédito externo a fi car mais 
caro para as empresas priva-
das no nosso país. As expecta-
tivas negativas têm um papel 
muito importante. A mídia, 
os formadores de opinião, os 
economistas e empresários 
projetam e acabam crian-
do um cenário futuro onde a 
infl ação é maior que a meta. 
Mesmo que seja consequência 
de especulação, essa infl ação 
maior tende a acontecer no 
próximo mês. Se o empresário 
acredita,  acaba aumentando 
os preços, o que acaba deixan-
do tudo mais caro.
Z: Nas últimas semanas 
acompanhamos mudanças 
repentinas na variação do dó-
lar, as quais, na maioria das 
vezes, coincidiam com so-
bressaltos no cenário políti-
co. Até onde vai a especulação 
da moeda americana? 
P.A: Há vários componentes 
para as variações do dólar. O 
mais expressivo de todos é a 
expectativa dos investidores 
internacionais quanto ao fu-
turo da economia do país. No 
cenário econômico, há dois 
movimentos: o primeiro e 
mais forte, vislumbra um ho-
rizonte negativo com o gover-
no, e deseja o impeachment da 
Dilma; o segundo movimento 
percebe que atravessamos um 
período transitório de crise 
econômica, contudo admite 
que há ganhos sociais mui-
to grandes. Os investidores 
buscam estabilidade, mas 
acredito que não a encontra-
rão a curto prazo. O Brasil 
está polarizado. A conjuntura 
é diferente do que aconteceu 
com Collor. Se houver um im-
peachment, o vice assume mas 
acredito que o país não volte 
à normalidade. O Partido dos 
Trabalhadores (PT) tem base e 
identifi cação popular, as ma-
nifestações de rua a favor do 
governo estão longe de serem 
só de membros do PT, como a 
mídia quer transparecer.
Z: Quem ganha com a saída 
da Dilma ?
P.A: Pode haver uma expecta-
tiva positiva do mercado com 
a mudança do governo, isso 
vai resultar em uma conse-
quente atração de capitais e 
aumento do grau de investi-
mento do país. 
Z: Vivemos um golpe midiá-
tico?
P.A: A mídia e o mercado cos-
tumam convergir in-
teresses. Na era Lula, 
enquanto o dinhei-
ro entrava em cai-
xa, não assistíamos 
tantos movimentos 
contrários ao PT e ao 
ex-presidente. Sou 
radicalmente contra 
o impeachment. O 
papel da mídia nes-
te momento deveria 
ser o de criar um 
clima favorável para 
que o país retome o 
crescimento, o de 
esperar o fi m do go-
verno Dilma e aguar-
dar as próximas 
eleições. Precisamos 
urgentemente que 
medidas econômi-
cas sejam aprovadas, 
o Congresso precisa 
retomar seus trabalhos para a 
economia não fi car estagnada.
Z: A revista semanal Th e Eco-
nomist publicou nos últimos 
dois meses duas capas com a 
presidente Dilma cujas man-
chetes eram: “Th e fall” (A 
queda) e “Time to Go” (Hora 
de Ir). Qual o efeito destas 
manchetes para os investido-
res?
P.A: Uma das grandes preocu-
pações do investidor é a segu-
rança. O superávit primário é 
a garantia dessa segurança. A 
medida em que ele foi dimi-
nuindo e se tornou defi citá-
rio, essa confi ança acabou. Se 
neste momento o Aécio fosse 
o presidente, certamente o 
mercado estaria reagindo mal 
a ele, agora não sei até que 
ponto o rechaço seria igual ao 
da Dilma. 
 
Z: A lista da Odebrecht de 
empresários e políticos no 
esquema de propinas e doa-
ção ilícita a campanhas mos-
tra alguma característica de 
estreita vinculação e depen-
dência econômica de grandes 
empresas nacionais ao Esta-
do?
P.A: Nossa industrialização foi 
tardia. A fi gura do empresá-
rio brasileiro foi criada com 
a industrialização de Getúlio 
Vargas, ou seja, atrelado ao 
Estado. O grande empresário 
nacional até hoje é dependen-
te de subsídios, pacotes, in-
centivos fi scais e tributários 
do governo. Um perfi l dife-
rente de grandes empresários 
europeus, ou mesmo ameri-
canos que, em determinados 
momentos da história, tive-
ram um papel fundamental 
para ajudar seus países a su-
perar crises.
Z: Qual tem sido o papel do 
ministro Nelson Barbosa no 
momento?
P.A: O ministro está limitado. 
Algumas decisões econômicas 
precisam passar pelo Con-
gresso. O desejo de impeach-
ment no Congresso faz com 
que algumas dessas medidas 
não sejam aprovadas. Mas, eu 
vejo que o Barbosa tenta e está 
disposto a fazer o ajuste fi s-
cal. As manifestações dele são 
sempre muito ponderadas, 
mas ele está preso, não tem 
poder de fogo. Ele é um pás-
saro na gaiola, promete que 
vai fazer, mas está preso pelo 
Congresso.
Mercado especula o futuro
Especialista comenta relação entre previsões dos investidores e a inflação
Economista não acredita num Brasil estabilizado a curto prazo
Glossário econômico
- Superávit primário: o resultado 
positivo das receitas e despesas do 
governo, excluindo gastos com pa-
gamento de juros. Quando esse re-
sultado é negativo, ocorre o défi cit 
primário. Segundo o Banco Cen-
tral, esse resultado é uma forma 
de indicar a capacidade do governo 
em honrar seus compromissos.
- Ajuste fi scal: conjunto de medi-
das que buscam equilibrar as con-
tas de um governo. Na prática, é 
possível comparar uma política de 
ajuste fi scal com o controle de gas-
tos que ocorre dentro de uma casa, 
para evitar uma crise fi nanceira fa-
miliar.
“O Brasil está polarizado, a 
conjuntura é diferente do que 
aconteceu com Collor”
Manuel Vitart
manuelfvitart@gmail.com
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Ciclo da violência doméstica: o que pensa o agressor e intimida as vítimas
Então,quantos Maria da Pe-nha eu tenho aí hoje?” - ques-tiona por tele-
fone a agente penitenciária 
D.S* mesmo já tendo che-
cado o último relatório de 
lotação da Casa do Alberga-
do. “Sempre altera. O fl uxo 
no presídio é muito grande. 
Todo dia tem entrada e saí-
da de preso”.
É ali, em um anexo à Pe-
nitenciária de Florianópo-
lis, que réus da Lei Maria 
da Penha cumprem prisão 
preventiva junto aos pre-
sos por crimes de trânsito 
e pensão alimentícia. O lo-
cal funciona como sala de 
espera em casos nos quais 
o juiz determina que o acu-
sado aguarde o resultado 
do julgamento em regime 
fechado. 
Dos 40 beliches dispos-
tos no alojamento da Casa 
do Albergado, 37 são ocu-
pados por homens envolvi-
dos em casos de violência 
doméstica contra mulher. 
Há um ano, o assassino de 
Marisa** ocupa uma dessas 
camas. Em entrevista às re-
pórteres do Zero, Jonas**, 
41, relatou a noite em que 
esfaqueou a namorada. “Eu 
estava na cozinha cortando 
carne pra fazer a janta. Foi 
quando começou a discus-
são. Eu queria ir embora 
de Floripa e ela não queria 
deixar. Então fui até o quar-
to onde ela estava e a atingi 
duas vezes com a faca no 
peito”. Ele afi rma que o re-
lacionamento com a namo-
rada de 32 anos era tranqui-
lo, mas os vizinhos dizem o 
contrário. Contam que Ma-
risa sofria agressões dentro 
de casa e que já considerava 
registrar boletim de ocor-
rência. “Via tudo pela minha 
janela”, desabafou um deles.
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Casos como esse ilustram 
o quadro preocupante da vio-
lência doméstica no Brasil. 
Dados divulgados pelo “Mapa 
da Violência 2015: Homicídio 
de Mulheres” indicam que, dos 
4.762 homicídios de mulheres 
registrados em 2013, 50,3% fo-
ram cometidos por familiares, 
sendo que a maioria desses 
crimes (33,2%) tem parceiros 
ou ex-parceiros como autores. 
Só nos dez primeiros meses do 
ano passado, foram registra-
das 63.090 denúncias - o que 
corresponde a uma ocorrência 
a cada sete minutos sendo re-
latada no país. Na maioria dos 
casos, a consequência disso 
é gerada a longo prazo pelos 
chamados “relacionamentos 
abusivos” - relações carrega-
das de violência psicológica e 
geralmente marcadas por ex-
cesso de poder sobre o outro. 
O psicólogo Ricardo Luiz de 
Bom Maria, do Juizado de Vio-
lência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher em Florianó-
polis, observa que é necessário 
entender as circunstâncias e 
analisar não só o campo legal, 
mas o “campo de vida”. “Exis-
te uma dinâmica de relaciona-
mento abusivo. Qualquer rela-
ção tem sempre duas pessoas 
envolvidas, no mínimo. Assim 
como tem um homem que 
abusa, tem uma mulher que 
permite. Claro que tem que 
ter muito cuidado quando eu 
digo isso para que não enten-
dam que a culpa do abuso é da 
mulher. De jeito nenhum. Mas 
quando a gente olha a estrutu-
ra e a dinâmica da relação, isso 
é um fato”.
Já no primeiro comporta-
mento agressivo, Vitória co-
locou seu companheiro para 
fora de casa. Ela relata que no 
início “ele era um amor”, mas 
que de repente começou a mu-
dar. “Ele tinha ciúme, era to-
talmente possessivo. Não me 
deixava andar sozinha na rua. 
Ir ao mercado, só se ele fosse 
comigo. Quebrou meu celular, 
tirou meu WhatsApp e meu Fa-
cebook. Tirou tudo. Eu falei que 
não, não quero isso para mim. 
E ele insistia ‘tu é minha’ ”.
Inconformado com o térmi-
no da relação, o companhei-
ro destruiu boa parte da casa 
dela. “Eu me tranquei no quar-
to para ele não vir para cima de 
mim. Mas não teve jeito. Ele foi 
e quebrou minha porta e minha 
cômoda.” A mãe de Vitória foi 
quem orientou a fi lha a regis-
trar o boletim de ocorrência. 
Depois do episódio, mudou-
se para a casa da mãe, onde 
dorme no chão com seus dois 
fi lhos, por medo do ex compa-
nheiro voltar. Pedro, de 31 anos, 
foi preso por invasão, mas dei-
xou o recado: “Falou que ia bo-
tar fogo na minha casa e cortar 
meu cabelo se eu fi casse com 
outra pessoa.” A entrevista foi 
dada em frente à Delegacia da 
Mulher enquanto Vitória abria 
novo pedido de medida pro-
tetiva, já que, segundo ela, a 
Justiça não aprovou a primeira 
solicitação porque o agressor já 
estava preso.
A complexa dinâmica des-
ses relacionamentos é refl eti-
da em cenas cotidianas vistas 
em frente à Casa do Albergado: 
vítimas carregando sacolas de 
comida e produtos de higiene 
para os seus agressores, ainda 
que a regra proíba a visita delas 
no local. “Um dia chegou uma 
aqui com os olhos inchados, 
uma tipoia no braço e várias 
sacolas. Dizia que o homem era 
de longe e não tinha parentes, 
só ela. Algumas querem voltar 
atrás, às vezes por medo, às 
vezes por dependência fi nan-
ceira e emocional”. O relato é 
do agente penitenciário V.P* ao 
relembrar do que viu em seus 
25 anos como funcionário do 
Sistema Prisional de Florianó-
polis. A parceira de trabalho 
D.S, conta que, certa vez, re-
cebeu uma vítima que tentava 
acesso à Casa portando iden-
tidade de outra pessoa. “Ela 
engoliu o documento que eu 
pedi para ela assinar compro-
vando que esteve aqui e depois 
se mandou”. 
Violência Cíclica
A história de Vitória poderia 
ser mais um caso do chamado 
“Ciclo de Violência Doméstica”, 
se ela não tivesse rompido o 
padrão ao expulsar o agressor 
de casa. O psicólogo Ricardo 
explica que o ciclo obedece al-
gumas etapas. Inicia com o au-
mento da tensão no relaciona-
mento, o que, possivelmente, 
levará a um ataque violento de 
agressão física ou psicológica 
contra a vítima. Na  sequên-
cia, o agressor pede perdão, 
a mulher aceita e eles vivem 
uma fase de “lua de mel”. Mas, 
alguns dias depois, o ciclo re-
começa. E, infelizmente, para 
cada etapa, existe pelo menos 
um comentário do tipo: “Se 
está apanhando, por quê não 
sai de casa?”. 
“É muito difícil para a socie-
dade compreender o que faz 
uma pessoa adulta continuar 
numa relação desse tipo”, ob-
serva o psicólogo. Ele explica 
que é comum vítimas apresen-
tarem características como a 
codependência, a carência, a 
má reação ao abandono ou a 
algum projeto de vida que en-
volva uma estrutura familiar. 
“Eu já trabalhei aqui com mu-
lheres que não tinham onde 
cairem mortas e romperam o 
ciclo levando os fi lhos juntos. 
A mulher para sair de uma si-
tuação abusiva tem que vencer 
algumas questões da vida dela.” 
E muitas vencem - pelo me-
nos em parte. Só na 6ª Dele-
gacia de Proteção à Mulher de 
Florianópolis, são registrados 
cerca de 20 boletins de ocor-
rência por dia denunciando 
casos relacionados à Lei Maria 
da Penha. “O que muitas vezes 
acontece é que a mulher vem 
registrar o B.O. mas não auto-
riza a polícia a fazer nenhum 
procedimento. E isso gera um 
novo problema porque aí ela 
vai voltar para casa e talvez a 
violência ganhe mais intensi-
dade. Então quando ela efeti-
vamente nos autoriza a fazer 
alguma coisa, a gente faz o que 
se chama de medida protetiva”, 
explica o delegado da 6ª DP, Ri-
cardo Tomé. 
Por semana, são expedidas 
cerca de dez medidas proteti-
vas em Florianópolis. Número 
que cresce em épocas de fes-
tas de fi nal de ano, quando o 
consumo de álcool e drogas 
também aumenta. Segundo a 
Delegacia, apenas 3% dos ho-
mens em medida protetiva 
descumprem a Lei. E os que di-
zem cumprir, reclamam: “Tem 
mulher que bota o cara aqui na 
cadeia e tem medida protetiva. 
Mas quando a gente consegue 
sair daqui, ela mesma liga pro 
cara aparecer”, relata Lucia-
no*, albergado há um ano e 
três meses na Casa, acusado 
de cometer crime cibernético 
por ameaçar a companheira no 
Facebook. Perguntado sobre o 
que, de fato havia feito, ele afi r-
ma: “como diz a Lei, o que eu 
fi z é segredo de Justiça”.   
Indignados com a Lei, mas 
agraciados pelo Sistema Pri-
sional da Capital. Apelidada 
pelos próprios presos de “Ma-
jestic do Sistema Penitenciá-
rio” - pela boa estrutura que 
oferece, a Casa do Albergado 
é (ou deveria ser) uma das ga-
rantias proporcionadas pela 
Lei Maria da Penha de que, du-
rante o processo, a mulher não 
terá sua segurança física ame-
açada. Pensada para mulheres, 
a Lei se aplica a qualquer víti-
ma que se considere do gênero 
feminino - incluindo crianças, 
adolescentes, transsexuais e 
idosas - agredida no âmbito de 
relações familiares ou domés-
ticas. Em casos específi cos de 
menores com gêneros diferen-
tes, porém do mesmo convívio 
familiar e que estejam envolvi-
dos na mesma situação de vio-
lência, o juiz avalia e pode defi -
nir que a Lei enquadre a vítima 
de gênero masculino também. 
Completando dez anos em 
agosto de 2016, a Lei Maria da 
Penha é um instrumento ju-
dicial que auxilia a mulher no 
processo de luta contra a vio-
lência vinda do lugar menos 
esperado: sua própria casa. A 
denúncia é o passo mais im-
portante e a primeira etapa 
legal para fechar o ciclo de 
violência numa relação abusi-
va, como Vitória fez. “Agressão 
física tu passa um remedinho 
e depois sara. Mas tem mui-
ta coisa além das palavras que 
magoam muito mais”. Pergun-
tada sobre um conselho que 
daria a outras mulheres, ela 
desabafa: “Denunciem, não te-
nham medo. Não passem pelo 
o que eu passo algumas noites 
tendo que ouvir do meu fi lho: 
“Mãe, o bandido vem hoje?”. 
“Denunciem, não tenham medo. 
Não passem pelo o que eu passo 
algumas noites tendo que ouvir 
do meu filho “mãe, o bandido vem 
hoje?”, diz Vitória, vítima de abuso 
Por semana, são 
expedidas cerca 
de dez medidas 
protetivas em
Florianópolis
“
*Iniciais dos agentes peni-
tenciários
**Nome fi ctício para preser-
var a identidade das fontes
RELACIONAMENTOS 
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Ciclo da violência doméstica: o que pensa o agressor e intimida as vítimas
Então,quantos Maria da Pe-nha eu tenho aí hoje?” - ques-tiona por tele-
fone a agente penitenciária 
D.S* mesmo já tendo che-
cado o último relatório de 
lotação da Casa do Alberga-
do. “Sempre altera. O fl uxo 
no presídio é muito grande. 
Todo dia tem entrada e saí-
da de preso”.
É ali, em um anexo à Pe-
nitenciária de Florianópo-
lis, que réus da Lei Maria 
da Penha cumprem prisão 
preventiva junto aos pre-
sos por crimes de trânsito 
e pensão alimentícia. O lo-
cal funciona como sala de 
espera em casos nos quais 
o juiz determina que o acu-
sado aguarde o resultado 
do julgamento em regime 
fechado. 
Dos 40 beliches dispos-
tos no alojamento da Casa 
do Albergado, 37 são ocu-
pados por homens envolvi-
dos em casos de violência 
doméstica contra mulher. 
Há um ano, o assassino de 
Marisa** ocupa uma dessas 
camas. Em entrevista às re-
pórteres do Zero, Jonas**, 
41, relatou a noite em que 
esfaqueou a namorada. “Eu 
estava na cozinha cortando 
carne pra fazer a janta. Foi 
quando começou a discus-
são. Eu queria ir embora 
de Floripa e ela não queria 
deixar. Então fui até o quar-
to onde ela estava e a atingi 
duas vezes com a faca no 
peito”. Ele afi rma que o re-
lacionamento com a namo-
rada de 32 anos era tranqui-
lo, mas os vizinhos dizem o 
contrário. Contam que Ma-
risa sofria agressões dentro 
de casa e que já considerava 
registrar boletim de ocor-
rência. “Via tudo pela minha 
janela”, desabafou um deles.
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Casos como esse ilustram 
o quadro preocupante da vio-
lência doméstica no Brasil. 
Dados divulgados pelo “Mapa 
da Violência 2015: Homicídio 
de Mulheres” indicam que, dos 
4.762 homicídios de mulheres 
registrados em 2013, 50,3% fo-
ram cometidos por familiares, 
sendo que a maioria desses 
crimes (33,2%) tem parceiros 
ou ex-parceiros como autores. 
Só nos dez primeiros meses do 
ano passado, foram registra-
das 63.090 denúncias - o que 
corresponde a uma ocorrência 
a cada sete minutos sendo re-
latada no país. Na maioria dos 
casos, a consequência disso 
é gerada a longo prazo pelos 
chamados “relacionamentos 
abusivos” - relações carrega-
das de violência psicológica e 
geralmente marcadas por ex-
cesso de poder sobre o outro. 
O psicólogo Ricardo Luiz de 
Bom Maria, do Juizado de Vio-
lência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher em Florianó-
polis, observa que é necessário 
entender as circunstâncias e 
analisar não só o campo legal, 
mas o “campo de vida”. “Exis-
te uma dinâmica de relaciona-
mento abusivo. Qualquer rela-
ção tem sempre duas pessoas 
envolvidas, no mínimo. Assim 
como tem um homem que 
abusa, tem uma mulher que 
permite. Claro que tem que 
ter muito cuidado quando eu 
digo isso para que não enten-
dam que a culpa do abuso é da 
mulher. De jeito nenhum. Mas 
quando a gente olha a estrutu-
ra e a dinâmica da relação, isso 
é um fato”.
Já no primeiro comporta-
mento agressivo, Vitória co-
locou seu companheiro para 
fora de casa. Ela relata que no 
início “ele era um amor”, mas 
que de repente começou a mu-
dar. “Ele tinha ciúme, era to-
talmente possessivo. Não me 
deixava andar sozinha na rua. 
Ir ao mercado, só se ele fosse 
comigo. Quebrou meu celular, 
tirou meu WhatsApp e meu Fa-
cebook. Tirou tudo. Eu falei que 
não, não quero isso para mim. 
E ele insistia ‘tu é minha’ ”.
Inconformado com o térmi-
no da relação, o companhei-
ro destruiu boa parte da casa 
dela. “Eu me tranquei no quar-
to para ele não vir para cima de 
mim. Mas não teve jeito. Ele foi 
e quebrou minha porta e minha 
cômoda.” A mãe de Vitória foi 
quem orientou a fi lha a regis-
trar o boletim de ocorrência. 
Depois do episódio, mudou-
se para a casa da mãe, onde 
dorme no chão com seus dois 
fi lhos, por medo do ex compa-
nheiro voltar. Pedro, de 31 anos, 
foi preso por invasão, mas dei-
xou o recado: “Falou que ia bo-
tar fogo na minha casa e cortar 
meu cabelo se eu fi casse com 
outra pessoa.” A entrevista foi 
dada em frente à Delegacia da 
Mulher enquanto Vitória abria 
novo pedido de medida pro-
tetiva, já que, segundo ela, a 
Justiça não aprovou a primeira 
solicitação porque o agressor já 
estava preso.
A complexa dinâmica des-
ses relacionamentos é refl eti-
da em cenas cotidianas vistas 
em frente à Casa do Albergado: 
vítimas carregando sacolas de 
comida e produtos de higiene 
para os seus agressores, ainda 
que a regra proíba a visita delas 
no local. “Um dia chegou uma 
aqui com os olhos inchados, 
uma tipoia no braço e várias 
sacolas. Dizia que o homem era 
de longe e não tinha parentes, 
só ela. Algumas querem voltar 
atrás, às vezes por medo, às 
vezes por dependência fi nan-
ceira e emocional”. O relato é 
do agente penitenciário V.P* ao 
relembrar do que viu em seus 
25 anos como funcionário do 
Sistema Prisional de Florianó-
polis. A parceira de trabalho 
D.S, conta que, certa vez, re-
cebeu uma vítima que tentava 
acesso à Casa portando iden-
tidade de outra pessoa. “Ela 
engoliu o documento que eu 
pedi para ela assinar compro-
vando que esteve aqui e depois 
se mandou”. 
Violência Cíclica
A história de Vitória poderia 
ser mais um caso do chamado 
“Ciclo de Violência Doméstica”, 
se ela não tivesse rompido o 
padrão ao expulsar o agressor 
de casa. O psicólogo Ricardo 
explica que o ciclo obedece al-
gumas etapas. Inicia com o au-
mento da tensão no relaciona-
mento, o que, possivelmente, 
levará a um ataque violento de 
agressão física ou psicológica 
contra a vítima. Na  sequên-
cia, o agressor pede perdão, 
a mulher aceita e eles vivem 
uma fase de “lua de mel”. Mas, 
alguns dias depois, o ciclo re-
começa. E, infelizmente, para 
cada etapa, existe pelo menos 
um comentário do tipo: “Se 
está apanhando, por quê não 
sai de casa?”. 
“É muito difícil para a socie-
dade compreender o que faz 
uma pessoa adulta continuar 
numa relação desse tipo”, ob-
serva o psicólogo. Ele explica 
que é comum vítimas apresen-
tarem características como a 
codependência, a carência, a 
má reação ao abandono ou a 
algum projeto de vida que en-
volva uma estrutura familiar. 
“Eu já trabalhei aqui com mu-
lheres que não tinham onde 
cairem mortas e romperam o 
ciclo levando os fi lhos juntos. 
A mulher para sair de uma si-
tuação abusiva tem que vencer 
algumas questões da vida dela.” 
E muitas vencem - pelo me-
nos em parte. Só na 6ª Dele-
gacia de Proteção à Mulher de 
Florianópolis, são registrados 
cerca de 20 boletins de ocor-
rência por dia denunciando 
casos relacionados à Lei Maria 
da Penha. “O que muitas vezes 
acontece é que a mulher vem 
registrar o B.O. mas não auto-
riza a polícia a fazer nenhum 
procedimento. E isso gera um 
novo problema porque aí ela 
vai voltar para casa e talvez a 
violência ganhe mais intensi-
dade. Então quando ela efeti-
vamente nos autoriza a fazer 
alguma coisa, a gente faz o que 
se chama de medida protetiva”, 
explica o delegado da 6ª DP, Ri-
cardo Tomé. 
Por semana, são expedidas 
cerca de dez medidas proteti-
vas em Florianópolis. Número 
que cresce em épocas de fes-
tas de fi nal de ano, quando o 
consumo de álcool e drogas 
também aumenta. Segundo a 
Delegacia, apenas 3% dos ho-
mens em medida protetiva 
descumprem a Lei. E os que di-
zem cumprir, reclamam: “Tem 
mulher que bota o cara aqui na 
cadeia e tem medida protetiva. 
Mas quando a gente consegue 
sair daqui, ela mesma liga pro 
cara aparecer”, relata Lucia-
no*, albergado há um ano e 
três meses na Casa, acusado 
de cometer crime cibernético 
por ameaçar a companheira no 
Facebook. Perguntado sobre o 
que, de fato havia feito, ele afi r-
ma: “como diz a Lei, o que eu 
fi z é segredo de Justiça”.   
Indignados com a Lei, mas 
agraciados pelo Sistema Pri-
sional da Capital. Apelidada 
pelos próprios presos de “Ma-
jestic do Sistema Penitenciá-
rio” - pela boa estrutura que 
oferece, a Casa do Albergado 
é (ou deveria ser) uma das ga-
rantias proporcionadas pela 
Lei Maria da Penha de que, du-
rante o processo, a mulher não 
terá sua segurança física ame-
açada. Pensada para mulheres, 
a Lei se aplica a qualquer víti-
ma que se considere do gênero 
feminino - incluindo crianças, 
adolescentes, transsexuais e 
idosas - agredida no âmbito de 
relações familiares ou domés-
ticas. Em casos específi cos de 
menores com gêneros diferen-
tes, porém do mesmo convívio 
familiar e que estejam envolvi-
dos na mesma situação de vio-
lência, o juiz avalia e pode defi -
nir que a Lei enquadre a vítima 
de gênero masculino também. 
Completando dez anos em 
agosto de 2016, a Lei Maria da 
Penha é um instrumento ju-
dicial que auxilia a mulher no 
processo de luta contra a vio-
lência vinda do lugar menos 
esperado: sua própria casa. A 
denúncia é o passo mais im-
portante e a primeira etapa 
legal para fechar o ciclo de 
violência numa relação abusi-
va, como Vitória fez. “Agressão 
física tu passa um remedinho 
e depois sara. Mas tem mui-
ta coisa além das palavras que 
magoam muito mais”. Pergun-
tada sobre um conselho que 
daria a outras mulheres, ela 
desabafa: “Denunciem, não te-
nham medo. Não passem pelo 
o que eu passo algumas noites 
tendo que ouvir do meu fi lho: 
“Mãe, o bandido vem hoje?”. 
“Denunciem, não tenham medo. 
Não passem pelo o que eu passo 
algumas noites tendo que ouvir 
do meu filho “mãe, o bandido vem 
hoje?”, diz Vitória, vítima de abuso 
Por semana, são 
expedidas cerca 
de dez medidas 
protetivas em
Florianópolis
“
*Iniciais dos agentes peni-
tenciários
**Nome fi ctício para preser-
var a identidade das fontes
Os Jogos Olímpicos deste ano serão no Rio de Janeiro entre os dias 5 e 21 de agosto. Mas a preparação para a com-petição começa muito antes. Além das obras e reformas de infraestrutura, os 
treinamentos das delegações iniciam semanas antes 
em diversas cidades do Brasil. Em Florianópolis, um 
dos principais centros de treinamento está na Uni-
versidade Federal de Santa Catarina (UFSC). A pista 
de atletismo da UFSC, que foi reformada entre abril 
de 2014 e março de 2015, será o local de preparação 
da seleção da Estônia. 
Os centros de treinamento foram cadastrados e 
avaliados pelo Comitê Organizador. Cada uma das 
206 delegações que participará das Olimpíadas deve 
escolher um espaço de treinamento 
para aclimatação. A Estônia conhe-
ceu a UFSC através de uma via-
gem do embaixador 
do seu país no 
Brasil, Mart Tar-
mak, que entrou 
em contato com o Centro de 
Desportos Sociais (CDS) e ne-
gociou o período de treinos. 
Oito atletas e uma  comissão 
técnica vão se preparar usan-
do a pista de 27 de julho a 10 de 
agosto. 
 Um dos destaques da equi-
pe estoniana é Gerd Kanter, atleta de 
lançamento de disco. Campeão olímpi-
co em 2008 e bronze em 2012, ele é um dos 
grandes candidatos ao pódio em 2016. Nascido em 
Tallin, capital da Estônia, o atleta começou a lançar 
discos com 17 anos, teve sua revelação no campeona-
to mundial de atletismo em 2005, onde conquistou 
a medalha de prata. Kanter possui quatro dos dez 
melhores arremessos da história dos campeonatos 
mundiais de atletismo. Seu melhor lançamento foi 
de 73,38m, e fi ca atrás apenas de dois nomes, Vir-
gilijus Alekna (Lituânia, 2000) que alcançou 73,88m 
e Jürgen Schult (Alemanha oriental, 1986) que tem a 
melhor marcar com 74,08m. 
“É quarta vez que participamos nos Jogos Olímpi-
cos. Depois do ouro em Pequim e bronze em Londres, 
as expectativas são de medalha”, relata o treinador 
Indrek Tustit. Com 36 anos, o atleta está se prepa-
rando para as Olimpíadas como para qualquer outro 
campeonato que participa, com algumas adaptações 
visto que ele não é o mesmo atleta de oito anos atrás. 
Apesar disso, o foco é o mesmo e a meta é ser o me-
lhor.  “Nas últimas duas semanas de treinamento an-
tes dos jogos só precisamos nos acalmar, achar um 
lugar pequeno, sem muito barulho em torno de nós, 
para fi car o mais focado possível”, afi rmou o técnico.
Legado das Olimpíadas
Para receber esses atletas, a pista de atletismo 
da UFSC passou por uma transformação. O piso de 
carvão foi trocado por um piso sintético que permi-
te provas de corrida; saltos em altura, distância e 
triplo; arremesso de peso e lançamentos de dardo, 
martelo e disco. A pista tem 400 metros de extensão 
e oito raias. A obra custou R$ 7,8 milhões e foi fi -
nanciada pelo Ministério do Esporte. “Só foi possível 
transformar a pista de carvão em pista sintética por 
conta do projeto para as Olimpíadas”, afi rma Edison 
Roberto de Souza, diretor do CDS. O campo de fute-
bol no centro da pista também foi reformado .
Além de servir como centro de treinamento para 
as Olimpíadas, a pista é o local de diversos projetos 
destinados à comunidade acadêmica e em geral, e 
serve para o ensino dos alunos de graduação em 
Educação Física. O CDS oferece projetos para crian-
ças e adultos de todas as idades. São programas de 
iniciação ao futebol de campo e atletismo.  
O professor Juliano Dal Pupo coordena o projeto 
de atletismo que trabalha com alunos de graduação, 
pós graduação e pessoas da comunidade interessa-
das em participar.  “As instalações foram preparadas 
para atender todo mundo, desde atletas de alto nível 
até a comunidade. Isso facilita a prática de atividade 
física e é um incentivo para a saúde”, afi rma. As aulas 
trabalham todas as modalidades, desde a base técni-
ca até o aprimoramento. 
Os projetos intencionam mais do que estimular 
o esporte. Pretendem montar uma equipe que pos-
sa participar de competições universitárias. Outras 
federações de atletismo também usam a pista para 
treinamento como a União Catarinense de Atletis-
mo, a Associação Cultural Nova Acrópole, UDESC, 
Clube Universitário e a Atlética de Medicina da 
UFSC. A parte da pista restaurada com o piso sinté-
tico fi ca aberta somente quando há aulas e projetos. 
Do lado de fora foi construída uma pista de carvão 
que não fecha.
UFSC recebe seleção olímpica de 
atletismo da Estônia para treinos
10 ABRIL   16• |
A nova pista da universidade será o centro de treinamento da delegação estoniana a partir de julho
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ESPORTES
Centro de Desportos da UFSC passou por reforma e foi adaptado às exigências do Comitê Olímpico para receber atletas que irão se aclimatar para os jogos Rio 2016
Gabriela Bankhardt
gabrielabankhardt@gmail.com
Roberta Bucheler 
robertabucheler@gmail.com
11ABRIL   16 •|
Locais de aclimatação em Florianópolis
Avaí Futebol Clube
O Avaí oferece o complexo do estádio 
Aderbal Ramos da Silva, a Ressacada. 
São três campos de futebol oficiais e 
espaço para condicionamento físico, 
musculação, primeiros socorros,  fisio-
terapia e massagem. Ainda sem delega-
ções a receber.
Outros dois lugares em Florianópolis servirão de 
centro de treinamento para as Olimpíadas deste ano. 
O ginásio do Instituto Estadual de Educação (IEE) re-
ceberá as seleções de ginástica rítmica da Finlândia 
e da Bulgária. A delegação finlandesa virá com uma 
atleta e a técnica e a Bulgária trará 18 atletas mais a 
comissão técnica. O ginásio não precisou passar por 
reformas, pois recebeu novos equipamentos olímpi-
cos ano passado e se tornou um Centro Regional de 
Ginástica Rítmica. O lugar serve de treinamento para 
a equipe Adiee/UDESC, projeto realizado pelo IEE, a 
Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc) e 
a Fundação Municipal de Esportes.
O objetivo do projeto é a iniciação no esporte e 
a formação de novos talentos. Participam crianças e 
adolescentes de idades entres seis e 17 anos, de di-
versas escolas da cidade. O programa formou diver-
sas medalhistas, que fazem parte da seleção brasi-
leira e disputam competições internacionais. 
Segundo a coordenadora do Centro Regional, 
Maria Helena Karaeski, durante o período de trei-
namento das seleções, haverá uma interação das 
atletas profissionais com as alunas. “O contato com 
a seleção búlgara é bastante importante e haverá 
uma troca de conhecimento. Nossas atletas treina-
rão junto à equipe que é uma das favoritas para as 
Olimpíadas”. Para as atletas do IEE essa é uma opor-
tunidade de aprendizado e experiência, além de um 
incentivo para continuar treinando, em busca da Se-
leção Brasileira.
A ex-ginasta Luísa Harumi Matsuo começou a 
praticar em um projeto social da UDESC aos oito 
anos e foi chamada para treinar no IEE. Após anos 
de dedicação foi convocada para a Seleção Brasileira 
de Ginástica Rítmica. Participou de diversas compe-
tições internacionais, ganhou seis medalhas de ouro 
nos Jogos Pan Americanos de 2007 e 2011 e compe-
tiu nas Olimpíadas em 2008. Hoje busca passar sua 
experiência às atletas que fazem parte do Centro 
Regional de Ginástica Rítmica. “Antes de eu ingres-
sar na Seleção [brasileira], esse contato com outras 
seleções era difícil. Nos últimos anos a gente vê que 
isso mudou, as possibilidades aumentaram e essa 
experiência com a seleção búlgara é essencial para 
essas meninas que têm o sonho de treinar na seleção 
brasileira”, afirma Luísa. 
Em agosto de 2015, o Centro recebeu equipamen-
tos através de um projeto do Ministério do Esporte 
em parceria com a Confederação Brasileira de Gi-
nástica. Os materiais aumentaram o espaço do local 
e permitiram a inclusão de novas integrantes. “A in-
fraestrutura tem dois tablados, peça que é essencial 
para a prática, ele absorve o impacto e diminui o ris-
co de lesões. Essa estrutura chama as pessoas para 
treinar e são poucos locais no Brasil que receberam 
esse apoio”, comenta Luísa. 
Natação da Alemanha treinará em Palhoça
O Complexo Aquático da Universidade do Sul de 
Santa Catarina (Unisul), na Grande Florianópolis re-
ceberá a seleção de natação da Alemanha. A delega-
ção visitou o local em janeiro deste ano e o escolheu 
por ser um centro de treinamento distante de gran-
des aglomerações e da imprensa. “Para nós foi um 
grande aprendizado e a presença deles aqui antes 
das Olimpíadas é uma oportunidade para troca de 
experiências”, afirmou a supervisora do Complexo 
Aquático Manuela Vieira. A equipe fez duas exigên-
cias: uso das piscinas de forma exclusiva e marcar os 
treinos a partir das 21h, mesmo horário das compe-
tições em agosto.
Crianças e adolescentes de projeto social poderão trocar experiências com ginastas competidoras olímpicas durante a aclimatação para os jogos do Rio de Janeiro
Bulgária e Finlândia escolhem Florianópolis
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Costão do Santinho Resort Golf e Spa
O Costão do Santinho possui oito qua-
dras de saibro para treinamento de tê-
nis e campo de golfe. O resort oferece 
acomodação, salas de condicionamen-
to físico e musculação, primeiros so-
corros, fisioterapia e massagem. Ainda 
sem delegações a receber.
Sociedade Hípica Catarinense 
O espaço da Sociedade Hípica oferece 
estrutura para hipismo, salas para pri-
meiros socorros e tratamento médico. 
Ainda sem delegações a receber.
Clube Náutico Francisco Martinelli
O clube tem acesso exclusivo ao mar 
pelas baías norte e sul, tanque simula-
dor de remo indoor e remo ergômetro, 
salas de condicionamento físico e mus-
culação, fisioterapia, massagem e pri-
meiros socorros. Ainda sem delegações 
a receber.
Centro de Ciências e Saúde e do 
Esporte UDESC
A UDESC tem estruturas para ginásti-
ca artística e rítmica, voleibol e voleibol 
sentado, salas para condicionamento 
físico, musculação, primeiros socor-
ros, tratamento médico, fisioterapia e 
massagem. Ainda sem delegações a re-
ceber.
Estádio Orlando Escarpelli
O estádio do Figueirense, time da capi-
tal, oferece estrutura para treinamento 
de futebol, primeiros socorros, trata-
mento médico, fisioterapia e massa-
gem. Ainda sem delegações a receber.
Complexo Aquático da Unisul
A Unisul conta com  piscina de 50m 
e tanque para saltos ornamentais, 
salas para condicionamento físico e 
musculação, fisioterapia e massagem 
e área de descanso. Por enquanto a 
delegação que vai treinar nesse espa-
ço é a Alemanha.
Pista de Atletismo da UFSC
A Universidade Federal de Santa Ca-
tarina reformou a pista de atletismo 
da universidade que oferece espaços 
para corrida, saltos em altura, distân-
cia e triplo, arremesso de peso e lan-
çamentos de dardo, martelo e disco. A 
delegação estoniana fará seus treinos 
na pista
Linah Alsaaf é mestre em Política do Orien-te Médio pela School Of Oriental and Afri-can Studies (SOAS), em Londres. Rita Abu Ghosh é mestranda na mesma instituição, no programa de Política Internacional. An-
tes de se encontraram no Reino Unido, já tinham uma 
ligação: as duas jornalistas são palestinas, e suas his-
tórias pessoais e familiares foram influenciadas pelo 
conflito de seu povo com Israel.
Após a primavera árabe, Rita participou de movi-
mentos de jovens apartidários em busca de mudanças 
na atuação da Autoridade Nacional Palestina (ANP) e 
das forças israelitas. Com o tempo, passou a se dedicar 
mais ao jornalismo, com a produção de reportagens in-
vestigativas publicadas por meios de comunicação re-
gionais em árabe.
Na mesma época, Linah escrevia um blog sobre a si-
tuação da Palestina, com textos a respeito de ativismo 
e movimentos da juventude. A jornalista ganhou des-
taque em 2012 quando publicou histórias sobre cinco 
prisioneiros em greve de fome na mídia internacional. 
Hoje, Linah escreve para o Middle East Eye.
As jornalistas chegaram ao Brasil no final de mar-
ço para uma viagem por vários estados. Rita e Linah 
ministraram uma aula aberta na Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC) no dia 7 de abril. Antes da 
aula, visitaram a redação do Zero e concederam entre-
vista sobre o jornalismo na Palestina.
 
ZERO: Em uma região de conflito como a Palestina, 
por que vocês escolheram ser jornalistas?
Rita Abu Ghosh: Eu queria que as pessoas soubes-
sem sobre o conflito, porque a mídia israelita é mui-
to dominante. Eu queria mandar uma mensagem 
para o mundo sobre o que está acontecendo de uma 
perspectiva palestina. Também, quando eu crescia 
e assistia na televisão os jornalistas trabalhando in-
tensamente, cobrindo tudo e ficando famosos. Eu 
queria ser como eles.
 
Linah Alsaafin: Meu pai é jornalista e quando eu 
era criança ele sempre viajava para outros países. 
Eu pensava que aquela seria uma vida excitante. Eu 
não planejei ser jornalista, só queria uma vida em 
que pudesse viajar por aí. Eu comecei a produzir 
um blog na universidade. Eu continuei escrevendo 
e mais pessoas prestavam atenção. Eu gostava, era 
bom finalmente encontrar a própria voz e dar voz 
para pessoas que a mídia não cobriria, pessoas que 
vivem em regiões remotas, por exemplo.
 
Z: Há uma variedade de meios de comunicação na 
região? Eles possuem liberdade de expressão?
 
R.G: As plataformas de mídia mais dominantes não 
são objetivas, elas possuem uma visão crítica por 
detrás delas. Em relação à liberdade de expressão, 
existem muitas restrições por causa das interven-
ções de Israel e da Autoridade Nacional Palestina 
(ANP). Então você não tem muita liberdade, mas 
pode encontrar maneiras de escrever o que quiser, 
se conhecer os obstáculos.
 
L.A: Às vezes, você precisa usar um nome falso para 
escrever o que quer, porque as autoridades, tanto 
israelenses quanto palestinas, vão caçar e reprimir 
você. É bastante difícil ser uma voz dissidente por-
que você pode ir preso por ambas as autoridades. 
Assim que você começa a falar contra a agenda po-
lítica disponibilizada pela grande mídia, você atrai 
atenção do governo.
Z: Sendo mulher, há outros problemas que vocês 
enfrentam?
 
L.A: Nós enfrentamos muito sexismo, mas eu tenho 
que destacar que não é algo único da nossa cultura 
ou da nossa sociedade. É universal. Por exemplo, há 
um problema com a imagem. Basicamente, se você 
quer ser uma apresentadora de televisão, a maio-
ria das estações não quer uma mulher que cubra a 
cabeça ou use roupas religiosas. Eles preferem um 
rosto bonito do que uma mulher muito mais quali-
ficada que se cubra da cabeça aos pés. É o motivo da 
qualidade de apresentação um advogadoum advoga-
dode TV ter caído. Porque você só tem rostos boni-
tos, que sorriem e leem textos do teleponto. Não há 
conteúdo.
 
R.G: A família é muito importante na nossa socieda-
de. Eu lembro de estar escrevendo sobre um oficial 
específico e as forças de inteligência telefonarem 
para os meus pais e pedirem para eu parar de escre-
ver sobre o assunto. A sociedade é diferente, então 
eles jogam com jeitos diferentes de te pressionar, 
por meio dos seus pais, por exemplo.
 
Z: Como é o acesso dos jornalistas aos prisioneiros 
em greve de fome?
 
L.A: Você não pode visitá-los a não ser que seja um 
parente de primeiro grau, ou seja, se você for mãe, 
irmã, filha. Então eu fui visitar as famílias antes, e 
ver a sua perspectiva. Quando os prisioneiros foram 
soltos, eu fui encontrá-los e consegui a sua versão da 
história. Acho importante voltar porque quando uma 
pessoa interrompe a greve de fome, não significa que 
sua causa acabou. Eu entrevistei cinco prisioneiros, 
e acho que dois anos depois estavam todos de volta 
na prisão. E porque a primeira detenção foi coberta 
na mídia, a segunda tende a passar mais desperce-
bida. A mídia cobriu uma vez, por que cobriria de 
novo? Eles também voltaram a fazer greve de fome, e 
ninguém prestava mais atenção.
 
R.G: Complementando a fala, a principal fonte se 
você quer escrever sobre prisioneiros é um advoga-
do. Porque ninguém vê os prisioneiros a não ser o 
advogado, às vezes a família. Mas até a família, du-
rante a greve de fome, não os vê. Então o advogado é 
a única fonte de informação que você consegue.
Na semana passada, foram realizadas manifesta-
ções para o Dia da Terra Palestina. Como Israel re-
age aos protestos hoje?
Jornalistas palestinas discorrem
sobre mídia em zonas de conflito
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“Enfrentamos muito 
sexismo, mas tenho que 
destacar que não é algo 
único da nossa cultura ou da 
nossa sociedade”
ENTREVISTA
Em entrevista ao Zero, 
profissionais falam sobre 
ativismo, censura e feminismo 
Rita Abu Gosh e Linah Alsaaf escrevem, de Londres, a respeito do conflito que acontece na região Palestina
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 De um lado, 2,2 mil palestinos. Do ou-
tro, 73 israelenses. Esse é o número de mortos 
nos confrontos entre Palestina e Israel em 2014. 
A desproporção de forças é o retrato do confl ito 
que se estende por quase 70 anos. Os palestinos 
vivem a ocupação do território por Israel desde 
1948. Durante esse período, mais de 10 milhões 
de palestinos se tornaram refugiados, de acordo 
com a Organização para a Libertação da Palesti-
na (OLP).
  A área destinada ao Estado de Israel foi 
escolhida pela Comissão Especial das Nações 
Unidas para a Palestina e os motivos para a de-
cisão tinham base “bíblica e histórica”, segundo 
o relatório apresentado pela Comissão. A Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) dividiu o ter-
ritório palestino entre os dois países, Palestina e 
Israel, mas depois da 1ª Guerra Árabe-Israelen-
se, vencida por Israel em 1948, o espaço da Pa-
lestina foi reduzido à metade.
  A primeira intifada, levante popular 
palestino contra as forças de Israel na faixa de 
Gaza, teve início em 1987. Um de seus resulta-
dos foi a assinatura dos acordos de paz de Oslo, 
fi rmados entre a OLP e Israel em 1993. No do-
cumento, a organização palestina renunciou à 
violência e reconheceu o “direito” de Israel “de 
existir em paz e segurança”.
 Depois da assinatura do acordo, foi cria-
da a Autoridade Nacional Palestina (ANP), que 
representa os palestinos nos fóruns internacio-
nais. A Faixa de Gaza foi devolvida aos palestinos 
a partir de 1994. Mas, em 2000, a violência voltou 
a se intensifi car na região, e teve início a segun-
da intifada palestina. Desde então, israelenses e 
palestinos vivem num estado de tensão e confl i-
to permanentes.
L.A: O Dia da Terra, por ter se tornado um dia tão 
monumental. Todos os anos há um protesto central 
com milhares de pessoas. Mas é um negócio mais fa-
miliar. Eles marcham pra as três cidades palestinas 
onde os protestos iniciaram em 1976. Na maioria das 
vezes é pacífi co, para afi rmar a identidade palestina. 
A reação de Israel… Eles sabem que esses protestos 
vão ocorrer num ambiente controlado. Eles não vão 
sair do controle. 
R.G: Você tem que levar em consideração que há 
protestos contínuos em toda parte, não só no Dia da 
Terra. A reação israelita nos protestos contínuos é 
muito mais dura, não é realmente tão pacífi ca como 
no Dia da Terra. Desde outubro, trezentos palestinos 
morreram.
 
Z: Em protestos?
 
L.A: Sim. Desde outubro, protestos começaram es-
pontaneamente. Você tem pessoas jovens, a maioria 
adolescentes, indo aos pontos de inspeção de solda-
dos e os esfaqueando. E eles levam tiros em troca. 
Desde outubro, cerca de 300 palestinos foram as-
sassinados, e no lado israelita foram 27 mortos. Você 
compara os números e é realmente desproporcio-
nal. Nos protestos, Israel tem uma política de “atirar 
para matar”. Eles atiram em pessoas que consideram 
ameaçadoras, mas eles não realmente têm uma defi -
nição de como uma pessoa ameaçadora parece. Eles 
atiraram em garotas com tesouras nas mãos, garotas 
de catorze anos. Nós estamos falando de soldados 
totalmente armados encarando uma garota escolar 
de 14 anos com tesoura nas mãos.
 
Z: Como a Autoridade Palestina intervém no con-
fl ito?
 
L.A: Eles interpretam o mesmo papel que Israel, mas 
em nível local. É um regime autoritário, restritivo e 
repressivo. Não tolera nenhum dissidente. Se você 
protesta contra, eles vão reprimir. Eles prenderam 
ativistas e jornalistas antes. É realmente difícil por-
que você pensa que esse é o seu povo, porque você 
está encarando uma ocupação por um povo estran-
geiro e pelo seu povo ao mesmo tempo. As reações, 
as táticas e a tortura podem ser piores do que as is-
raelitas. É uma realidade muito difícil para algumas 
pessoas compreenderem. Eu não quero generalizar, 
mas é o motivo de algumas pessoas não desejarem se 
envolver com a política.
 
Z: Como os estrangeiros enxergam a Palestina? Vi-
vendo fora de lá, sua visão sobre o país mudou?
 
L.A: Muitas pessoas nos veem como as vítimas. Os 
jornalistas usam imagens muito gráfi cas como as 
Intifadas. Eu entendo porque usam essas imagens e 
não os culpo. Mas, ao mesmo tempo, eu penso que 
ao perseguir essa narrativa, eles negam à Palestina 
sua própria voz para dizer “nós não somos vítimas 
aqui, estamos sob ocupação, mas estamos lutando 
por uma causa justa, lutando por dignidade”. Eu acho 
frustrante tentar explicar para essas pessoas porque 
elas querem fazer o bem, elas têm boas intenções. 
Quando você tenta chamar a atenção delas para isso, 
elas não entendem e se ofendem. E fora da Palestina, 
em uma cidade multicultural como Londres, você 
começa a perceber que o mundo não gira em torno 
da Palestina. Há muitas outras lutas, muitos outros 
lugares sob colonização.
 
R.G: Minha experiência não foi tão diferente. Uma 
das melhores coisas que aconteceu em Londres foi 
falar com pessoas do mundo todo. Você descobre 
que a luta é mais ou menos a mesma. É importante 
falar da Palestina, como é importante falar de qual-
quer luta. Porque no fi nal há muitas semelhanças 
que podemos conectar para fazer a diferença.
Gabriela Prestes
gabrielaprestesf@gmail.com
Matheus Alves
matheusalvesdealmeida@gmail.com
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Linah começou a escrever depois da Primavera Árabe
Rita conta como sua família foi pressionada pela ANP
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Entenda o conﬂ ito entre Palestina e Israel
Baixe o aplicativo para leitura do código - 
QR droid (Android) ou QR Reader (iOS) -
e confi ra as reportagens na íntegra.
Florianópolis completa um sécu-
lo da inauguração do primeiro siste-
ma de esgotos do município em 2016. 
Ainda assim, segundo a Companhia 
Catarinense de Águas e Saneamento 
(Casan), apenas 57% da população tem 
acesso à rede de tratamento de esgo-
to. Os graves problemas relacionados 
ao saneamento e à contaminação das 
águas comprovam as defi ciências de 
uma cidade que foi povoada de manei-
ra desordenada em suas zonas costei-
ras - praias, lagoas e manguezais.
Pescadores da comunidade de Ra-
tones deixaram de trabalhar e se di-
vertir com a pesca por complicações 
que ameaçam a Bacia Hidrográfi ca 
do Rio Ratones, a maior do municí-
pio. O manancial deságua entre as 
praias de Sambaqui e Daniela. Está 
ameaçado pelo despejo de resíduos, 
especialmente no principal afl uente, 
o Rio Papaquara. Há também trechos 
assoreados por escombros de antigas 
comportas que impedem a passagem 
da água salgada.
“O peixe sumiu. Não tem mais 
como sobreviver da pesca, hoje ela é 
um complemento”. Valmir Euclides 
Ferreira, 64 anos, não esconde o de-
sânimo ao falar sobre a atividade que 
escolheu para criar raízes. Morador 
de Ratones há cerca de 40 anos, Mica, 
como é conhecido pelos amigos, quase 
não navega mais no maior rio de Flo-
rianópolis. A descrença na solução dos 
problemas que ameaçam a atividade 
pesqueira e a saúde do rio é muito 
difundida entre os membros da Asso-
ciação dos Pescadores do Rio Ratones 
(APRR), fundada em 1991 e que conta 
hoje com 34 membros.
 A poluição do Rio Papaquara, que 
nasce na região de Canasvieiras e Ca-
choeira do Bom Jesus, é um dos prin-
cipais fatores que afetam a pesca na 
Bacia. O principal afl uente do Rio Ra-
tones deixou de ser navegável há déca-
das. “Até 1973, 1974, se pescava bastante 
por lá. Era um rio que tinha muito ro-
balo, muita tainha. Aí veio a poluição 
e acabou com tudo”, conta Mica. De 
acordo com o pescador, para salvar o 
rio é necessário um processo de dra-
gagem completo - remoção de resí-
duos do fundo do rio para recuperar a 
profundidade natural.
O rio sofre com a falta de fi scali-
zação efi caz do despejo do esgoto, 
tanto pelas comunidades costeiras 
- especialmente na região da Vargem 
Grande e Vargem Pequena -, quan-
to pela Casan, através da Estação de 
Tratamento de Esgoto de Canasvieiras 
(ETE). Quando eclodiram os casos 
mais graves de poluição no Rio do 
Brás em janeiro deste ano, a 
APRR e outras iniciativas 
comunitárias do Norte 
da Ilha, como o Conselho 
Comunitário Pontal de 
Jurerê (CCPontal), apoia-
ram a ação encaminhada 
pelo Ministério Público 
Federal (MPF) à Justiça 
Federal, exigindo que a 
Casan interrompesse o 
lançamento de efl uentes 
no Papaquara.
Sílvio de Souza, chefe da Unidade de 
Conservação do Instituto Chico Men-
des de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), afi rma que os efl uentes des-
pejados no Papaquara pela ETE de Ca-
nasvieiras, mesmo tratados, poluem o 
rio pois “são lançados fora dos padrões 
para diversos componentes, como 
fósforo, óleos, graxas, entre outros”. 
Garante também que a carga orgâni-
ca despejada no Papaquara ocasiona 
crescimento acelerado de macrófi tas 
aquáticas como os aguapés, em um 
processo conhecido como eutrofi za-
ção. “A consequência da eutrofi zação é 
a drástica redução de oxigênio na água, 
morte de peixes e crustáceos, perda da 
biodiversidade e aumento do assore-
amento”. De acordo com o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama), 
o rio não poderia receber nenhum tipo 
de efl uente, mesmo tratado.
Outra preocupação dos pescado-
res é a retirada das comportas cons-
truídas sob as duas pontes da SC-
402.  Ao impedir que a água salgada 
suba, as comportas contribuem para o 
desaparecimento de espécies maríti-
mas. Peixes como a tainha, o robalo e a 
manjuba não conseguem subir o rio. A 
falta de nutrientes das águas salgadas 
também impede o desenvolvimento do 
manguezal e o crescimento de cama-
rão.
 Virgínio Manoel dos Santos, presi-
dente da APRR, conta que elas foram 
construídas pelo extinto Departamen-
to Nacional de Obras e Saneamento 
(DNOS), no fi nal da década de 50, perí-
odo em que o pecuarista Celso Ramos 
era governador de Santa Catarina. As 
comportas foram a solução encontra-
da para a salinização das pastagens de 
Ratones e demais regiões do Norte da 
Ilha. A atividade agropecuária, princi-
palmente a produção leiteira, era pre-
judicada pelos períodos de maré cheia. 
A pacata comunidade tinha um papel 
fundamental na produção agrícola da 
Ilha. Era comum, principalmente até 
meados dos anos 60, a prática do es-
cambo nas margens do Rio Ratones. 
Embarcações de Jurerê e Daniela atra-
cavam para trocar frutos do mar como 
camarão, ostra, marisco e berbigão por 
farinha de mandioca, açúcar, cachaça, 
café e frutas em geral. Apesar de cha-
mar o bairro de uma terra “esqueci-
da politicamente”, Virgínio considera 
positivo o desenvolvimento ainda ser 
pequeno na região se comparada aos 
arredores.
No início deste mês, numa reunião 
envolvendo Sílvio Souza (ICMBio e 
APRR), o Secretário da Casa Civil do 
Governo do Estado de Santa Catarina, 
Nelson Antônio Serpa, e o presidente
BALNEABILIDADE
Ações propostas para 
resolver problemas não 
foram suficientes
Poluição sanitária no norte da Ilha 
prejudica a pesca no Rio Ratones
“O peixe sumiu. Não tem mais como sobreviver da pesca, hoje ela é um complemento”, diz o pescador Mica Ferreira, morador de Ratones há cerca de quatro décadas
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da Associação de Moradores de Ra-
tones (AMORA), Flávio de Mori, foram 
apresentados estudos e projetos para 
a retirada das ruínas. A obra, orçada 
em dois milhões de reais, aguarda lici-
tação e execução. A retirada das com-
portas permitirá a restauração parcial 
do impacto socioambiental causado e 
a recuperação de aproximadamente 
mil hectares de manguezais. Se reali-
zada, será a maior ação do tipo na his-
tória de Florianópolis.
Para verifi car as causas da poluição, 
o Programa Floripa Se Liga na Rede, 
uma iniciativa da Prefeitura e da Casan 
criada em 2013, realizou mais de 19 mil 
inspeções em sete bairros da cidade - 
Barra da Lagoa, Cachoeira do Bom Je-
sus, Canasvieiras, Costa da Lagoa, In-
gleses, Lagoa da Conceição e Ponta das 
Canas - entre outubro de 2013 e abril 
de 2016. Segundo o relatório parcial 
do programa, as inadequações mais 
comuns são a ausência da caixa de 
gordura e a falta de conexão do imó-
vel à rede de esgoto sanitário. Dos 1722 
imóveis inspecionados em Canasviei-
ras, 51,6% possuía ligações irregulares. 
A falta da caixa de gordura era a causa 
de 822 delas.
Canasvieiras, a principal praia do 
Norte da Ilha, já teve todos os oito pon-
tos de análise declarados inadequados 
para banho, segundo os relatórios da 
Fundação do Meio Ambiente (Fatma) 
publicados no último verão. No último 
relatório de março, dois pontos conti-
nuam impróprios: em frente à Aveni-
da das Nações e ao lado esquerdo do 
trapiche - ponto mais próximo da foz 
do Rio do Brás. Frequentadores da re-
gião encontraram as águas e as areias 
escuras, além do mau cheiro durante 
todo o mês de janeiro. Muitos turistas 
anteciparam a volta pra casa por conta 
da poluição.
Os resíduos encontrados no mar de 
Canasvieiras vêm carregados pelo Rio 
do Brás, que dependendo dos períodos 
de chuva e da maré, deságua num dos 
costões da praia. A estação de bombe-
amento da Casan no rio teve sua ca-
pacidade extravasada por causa das 
chuvas de verão, e foi desativada no 
começo do ano. Desde então, todo o 
efl uente fi nal da ETE é lançado no Rio 
Papaquara. Engenheiro sanitarista e 
ambiental responsável pela Gerência 
de Políticas da Operação (GPO) da Ca-
san, Rodrigo Maestri diz que apesar do 
aumento de 50% do esgoto em relação 
ao mesmo período da temporada an-
terior, a ETE de Canasvieiras suportou 
a demanda. O engenheiro aponta as li-
gações clandestinas como a principal 
causa da poluição da praia: “A balne-
abilidade é refl exo imediato da corre-
ta ligação dos moradores com a rede 
de esgoto e de um sistema de drena-
gem efi ciente nas ruas”. A companhia 
se prepara para iniciar ainda este ano 
uma obra que aumentará em 50% a ca-
pacidade da ETE. O custo estimado é 
de nove milhões de reais.
Para Afonso Veiga Filho, diretor da 
Associação Brasileira de Engenharia 
Sanitária e Ambiental de Santa Cata-
rina (ABES-SC), o problema da polui-
ção nas águas da Região Norte de Flo-
rianópolis é maior do que as ligações 
clandestinas. Além de ser uma ques-
tão de cunho político há pelo menos 
30 anos, a questão da balneabilidade 
seria resultado do mau planejamento 
sanitário e urbano e do crescimento 
populacional descontrolado. A solução 
proposta por Afonso é fazer um estudo 
hidrológico e hidrográfi co da cidade 
inteira, levando em conta as bacias sub 
hidrográfi cas, seus funcionamentos 
a densidade populacional de cada re-
gião. A partir daí, seria possível pensar 
medidas cabíveis para administrar e 
solucionar cada problema.
Na praia de Canasvieiras, antes de 
existir a ETE, o esgoto ia para bocas de 
lobo e drenagem, e se diluía na água. 
Quando a Casan instalou o sistema de 
tratamento, construiu três elevatórias, 
uma delas no Rio do Brás. O resíduo 
antes jogado no mar, agora se concen-
tra nas elevatórias e é lançado para a 
estação do Norte da Ilha. Afonso afi r-
ma que a elevatória do Rio do Brás 
não estava funcionando corretamente 
por causa de problemas na ligação da 
bomba. O esgoto concentrado vazou 
para o rio, causando a grande poluição 
na praia no começo do ano.    
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1982
Instalação de rede 
privada de esgotos em 
Jurerê Internacional e 
na Base Aérea 
de Florianópolis;
1994
Entra em operação 
o sistema de esgotos 
sanitários na Gran-
de Florianópolis, em   
Potecas/ Forquilinhas
1985
Loteamento Parque da 
Figueira, no Bairro Saco 
Grande, foi benefi ciado;
1995
Entra em operação o
sistema de esgotos
sanitários em Canasvieiras;
1987
Comunidade do Morro 
da Caixa, no Estreito, e 
o Conjunto Panorama, 
em  Capoeiras, foram 
benefi ciados.
1988
Entra em operação 
o sistema de esgotos 
sanitários na Lagoa da 
Conceição;
1996/98
Programa PROSANEAR 
implanta sistemas de 
esgotos em dez 
comunidades de baixa 
renda em Florianópolis;
2016
 Em 1862, os esgotos dos moradores eram depositados em barris de madeira e despejados pelos escravos nas praias e córregos da então Desterro. 
Em 1916 é inaugurado o  primeiro sistema de esgotos de Florianópolis, com coleta, afastamento, tratamento e disposição fi nal oceânica. Cerca de 50 anos 
depois o esgoto volta a ser lançado ao mar, mas a partir da década de 80 inicia-se a instalação de redes privadas e públicas de esgoto.
Baixe o aplicativo para leitura do 
código - QR droid (Android) ou 
QR Reader (iOS) - e confi ra as 
reportagens na íntegra.
Presidente da APRR diz não conﬁ ar na solução que foi  proposta para o problema
A linha do tempo do saneamento urbano
São coletados 56% do
esgoto em Florianópolis.
CONTRACAPA
Direito a cidade, cultura e ocupação dos espaços públicos foi o tema do encontro “Vai 
Começar”, que aconteceu no primeiro sábado de abril, 2, no Largo da Alfândega, em 
Florianópolis. As atividade promoveu o debate sobre a importância de ações culturais em 
busca de uma ocupação mais democrática e humanizada dos espaços urbano, com foco 
na necessidade da propagação dos diferentes tipos de artes e brincadeiras ligadas à cultura 
popular brasileira. O evento contou com a participação de aproximadamente 70 pessoas, que 
participaram de intervenções teatrais, roda de coco, exposição de arte, apresentação de Boi de 
Mamão e cinema a céu aberto.
Arte, música e Boi de Mamão 
para ocupar a Alfândega
16Abril   16 •|
Baixe o aplicativo para leitura 
do código - QR droid (Android) 
ou QR Reader (iOS) - e confira 
as reportagens na íntegra.
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